
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.438 - RJ (2013/0349459-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARLY TELLES CARVALHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GUILHERME LUIZ DA VEIGA PADUANO 
  ORLANDO DE ANDRADE VILLAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LEONARDO BARIFOUSE E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO 
REMANESCENTE PELA METADE APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO DO MANDAMUS. SÚMULA 83/STJ. 

1. Tratando-se de causa interruptiva, advinda do 
ajuizamento de mandado de segurança, o prazo de prescrição para a 
ação de cobrança volta a correr pela metade a partir do último ato 
processual da causa interruptiva, qual seja, o trânsito em julgado da 
decisão no mandamus.

2. Consoante o enunciado da Súmula 383/STF, "A 
prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois 
anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica reduzida 
aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa 
durante a primeira metade do prazo". 

3. No caso dos autos, o termo inicial do prazo 
prescricional iniciou-se em janeiro de 2004, ocorrendo a interrupção com 
a impetração do mandado de segurança em janeiro de 2007, após ter 
transcorrido a primeira metade do lapso quinquenal, e voltou a correr, 
pela metade, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, com o 
trânsito em julgado da decisão da ação mandamental em fevereiro de 
2008, findando, assim, em 2010. Como a presente ação foi ajuizada 
apenas em fevereiro de 2012, indubitável a ocorrência da prescrição, não 
havendo falar em afronta à Súmula 383/STF.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 19 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.438 - RJ (2013/0349459-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARLY TELLES CARVALHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GUILHERME LUIZ DA VEIGA PADUANO 
  ORLANDO DE ANDRADE VILLAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LEONARDO BARIFOUSE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARLY TELLES 
CARVALHO DE OLIVEIRA contra decisão monocrática de minha relatoria que 
apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fl. 216, e-STJ):

"Agravo Interno na Apelação Cível alvejando Decisão 
proferida pelo Relator que negou seguimento ao recurso 
Administrativo Processual Civil e Civil Interrupção do Prazo 
Prescricional Prescrição Artigos 1o e 9o, do decreto n° 20 910/32. 
Pleito de pagamento de valores ilegalmente retidos à titulo de E C 
41/03 desde sua implementação até a data da impetração do 
Mandado de Segurança Impetração de Mandado de Segurança que 
interrompeu o prazo prescricional, que voltou a correr a partir do 
trânsito em julgado Art 9o do Decreto n° 20.910/32, que preceitua 
que a prescrição interrompida recomeça a correr pela metade do 
prazo. O acórdão proferido nos autos do mandado de segurança 
transitou em julgado em fevereiro de 2008 e a ação foi distribuída 
apenas em fevereiro de 2012, ou seja decorridos 04 anos do 
recomeço da contagem do referido prazo Inteligência da Súmula n° 
383, do Supremo Tribunal Federal, que preceitua que o prazo não 
poderá ser inferior a cinco anos Assim, tem-se que foi observado o 
prazo prescricional dos artigos 1o e 9o, do Decreto n° 20 910/32 
Prescrição bem reconhecida em sede singular Decisão desprovida de 
ilegalidade, abuso ou desvio de poder, prolatada dentro da 
competência do Relator, não passível, na hipótese, de modificação."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 297, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
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SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO 
REMANESCENTE PELA METADE APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO DO MANDAMUS. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Aduz a agravante que, "ao contrário do decidido, a decisão do 
Tribunal de origem, atacada por meio de Recurso Especial, não está adunada à 
jurisprudência dominante dessa Corte Superior de Justiça", pois "a larga 
jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça se conduz no sentido de que a 
impetração do mandado de segurança interrompe a fluência do prazo prescricional 
de molde que, tão-somente após o trânsito em julgado da decisão nele proferida, é 
que voltará a fluir a prescrição da ação ordinária para cobrança das parcelas 
referentes ao quinquênio que antecedeu a propositura do writ" (fls. 307/308, 
e-STJ).

Defende, ainda, que, "haja vista que a sentença transitou em 
15/02/2008 e a ação de cobrança foi proposta em 28/02/2012, não houve a 
prescrição, pois não decorridos os cinco anos necessários" (fl. 309, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.438 - RJ (2013/0349459-7)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO 
REMANESCENTE PELA METADE APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO DO MANDAMUS. SÚMULA 83/STJ. 

1. Tratando-se de causa interruptiva, advinda do 
ajuizamento de mandado de segurança, o prazo de prescrição para a 
ação de cobrança volta a correr pela metade a partir do último ato 
processual da causa interruptiva, qual seja, o trânsito em julgado da 
decisão no mandamus.

2. Consoante o enunciado da Súmula 383/STF, "A 
prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois 
anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica reduzida 
aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa 
durante a primeira metade do prazo". 

3. No caso dos autos, o termo inicial do prazo 
prescricional iniciou-se em janeiro de 2004, ocorrendo a interrupção com 
a impetração do mandado de segurança em janeiro de 2007, após ter 
transcorrido a primeira metade do lapso quinquenal, e voltou a correr, 
pela metade, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, com o 
trânsito em julgado da decisão da ação mandamental em fevereiro de 
2008, findando, assim, em 2010. Como a presente ação foi ajuizada 
apenas em fevereiro de 2012, indubitável a ocorrência da prescrição, não 
havendo falar em afronta à Súmula 383/STF.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, quanto à prescrição, a 
Corte Estadual consignou que se trata de relação de trato sucessivo e que o prazo 
prescricional teria se iniciado em janeiro de 2004, quando implementados os descontos a 
título de teto remuneratório estadual introduzido pela Emenda Constitucional n. 41/2003.
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De acordo com o art. 9º do Decreto n. 20.910/32, "a prescrição 
interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a 
interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo". 

Tratando-se de causa interruptiva, advinda do ajuizamento de mandado 
de segurança, o prazo de prescrição para a ação de cobrança volta a correr pela metade 
a partir do último ato processual da causa interruptiva, qual seja, o trânsito em julgado da 
decisão no mandamus.

Consoante o enunciado da Súmula 383/STF, "A prescrição em favor 
da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato 
interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do 
direito a interrompa durante a primeira metade do prazo". 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO AO CARGO CUMULADA COM PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. COISA JULGADA. AFASTAMENTO. APURAÇÃO 
JUDICIAL DE FATO LESIVO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal local manteve a decisão de 1º 
grau que declarou a extinção da punibilidade dos fatos apurados no 
processo disciplinar em razão da abolitio criminis, além de reintegrar 
o autor no cargo do qual foi demitido e condenar o réu ao 
pagamento dos direitos e vantagens os quais faria jus caso estivesse 
na ativa, e reformou a Sentença tão somente para excluir a 
condenação ao pagamento de indenização por danos morais.

2. Esta Corte Superior possui o entendimento pacificado de 
que, na hipótese de pendência de apuração judicial do fato lesivo, a 
contagem do prazo prescricional fica interrompida. Sendo assim, 
tem-se que a impetração do Mandado de Segurança interrompe a 
fluência do prazo prescricional no tocante à ação ordinária, o qual 
somente tornará a correr após o trânsito em julgado da decisão. 
Precedentes.

3. Para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no 
acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido."
Documento: 1392800 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/03/2015 Página  6 de 4



 
 

 

(AgRg no REsp 1.410.175/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
27/11/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA.

1. A jurisprudência dessa Corte firmou-se no sentido de que a 
impetração do mandado de segurança interrompe a fluência do 
prazo prescricional para o ajuizamento da ação de cobrança que visa 
o pagamento das parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a 
propositura do writ. Precedentes: AgRg no REsp 1.161.472/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/11/2010; AgRg 
no Ag 1.248.177/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
12/4/2010; AgRg no Ag 1.258.457/PA, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 17/11/2011.

2. No caso concreto, a decisão proferida no mandado de 
segurança transitou em julgado em 27 de abril de 2004 e a ordinária 
de cobrança foi proposta em 16 de novembro de 2004, antes, 
portanto, de decorridos cinco anos do julgamento do mandamus, 
razão pela qual não há falar em prescrição.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 250.182/CE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
04/04/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. 
AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
INTERRUPÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO REMANESCENTE 
PELA METADE APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DO 
MANDAMUS. PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS ANTERIORES AO 
QUINQUÊNIO DO AJUIZAMENTO DO WRIT.

1. A impetração de mandado de segurança interrompe a 
fluência do prazo prescricional, de modo que tão somente após o 
trânsito em julgado da decisão nele proferida é que voltará a fluir, 
pela metade, o prazo prescricional para o ajuizamento de ação 
ordinária de cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que 
antecedeu a propositura do writ.

2. Transitado em jugado o writ em 12/11/2004 e ajuizada a 
ação ordinária de cobrança apenas em 5/10/2007, quando já 
transcorrido a metade do prazo prescricional, estão prescritas as 
parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento do mandamus.
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3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.332.074/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/08/2013, DJe 04/09/2013.)

No caso dos autos, o termo inicial do prazo prescricional iniciou-se em 
janeiro de 2004, ocorrendo a interrupção com a impetração do mandado de segurança 
em janeiro de 2007, após ter transcorrido a primeira metade do lapso quinquenal, e 
voltou a correr, pela metade, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, com o 
trânsito em julgado da decisão da ação mandamental em fevereiro de 2008, findando, 
assim, em 2010. Como a presente ação foi ajuizada apenas fevereiro de 2012, 
indubitável a ocorrência da prescrição, não havendo falar em afronta à Súmula 383/STF.

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido  (fl. 218, e-STJ):

"O curso do prazo prescricional tem inicio com a efetiva lesão 
do direito tutelado, que no caso em comento ocorreu em janeiro de 
2004, quando da implementação dos descontos a titulo de teto 
remuneratório estadual introduzido pela Emenda Constitucional n° 
41/2003.

Com efeito, a impetrado do Mandado de Segurança 
interrompeu o prazo prescricional, que voltou a correr a partir do 
trânsito em julgado Este o entendimento consolidado.

(...)
Como bem asseverou o douto sentenciante, o acórdão 

proferido nos autos do mandado de segurança transitou em julgado 
em fevereiro de 2008 e a ação foi distribuída apenas em fevereiro de 
2012, ou seja, decorridos 04 anos do recomeço da contagem do 
referido prazo."

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
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infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0349459-7 REsp 1.411.438 / RJ

Números Origem:  00648581820128190001  200700400237  201325154325  648581820128190001

PAUTA: 19/03/2015 JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARLY TELLES CARVALHO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GUILHERME LUIZ DA VEIGA PADUANO

ORLANDO DE ANDRADE VILLAR E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LEONARDO BARIFOUSE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLY TELLES CARVALHO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GUILHERME LUIZ DA VEIGA PADUANO

ORLANDO DE ANDRADE VILLAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LEONARDO BARIFOUSE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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